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Nota Técnica           19 - Cosit 

Data 12 de junho de 2012 

Interessado COORDENAÇÃO GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA 
(CODAC) E COORDENAÇÃO ESPECIAL DE RESSARCIMENTO, 
COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO (COREC) 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO  

 

 

      

(Gedoc nº 15149/2012) 

 

 A Coordenação Geral de Arrecadação e Cobrança (Codac) e a Coordenação 
Especial de Ressarcimento, Compensação e Restituição (Corec) enviaram a Nota Conjunta 
Codac/Corec nº 1, de 14 de março de 2012, à Coordenação Geral de Tributação (Cosit) para 
solicitar a revisão da Nota Técnica Cosit nº 1, de 18 de janeiro de 2012.  

2. A Nota Técnica Cosit nº 1, de 2012, teve por escopo orientar as unidades da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) acerca das consequências dos Atos Declaratórios 
da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) nºs 4 e 8, de 20 de dezembro de 2011: 

 
ATO DECLARATÓRIO No- 4, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011  
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência 
legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de 
julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em 
vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2113/2011, desta Procuradoria- Geral da 
Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho 
publicado no DOU de 15/12/2011, declara que fica autorizada a dispensa de 
apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já 
interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: 
"com relação às ações e decisões judiciais que fixem o entendimento no sentido da 
exclusão da multa moratória quando da configuração da denúncia espontânea, ao 
entendimento de que inexiste diferença entre multa moratória e multa punitiva, nos 
moldes do art. 138 do Código Tributário Nacional". 
JURISPRUDÊNCIA: REsp 922.206, rel. min. Mauro Campbell Marques; REsp 
1062139, rel. min. Benedito Gonçalves; REsp 922842, rel. min. Eliana Calmon; REsp 
774058, rel. min. Teori Albino Zavascki. 
 
ATO DECLARATÓRIO No- 8, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 
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A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência 
legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de 
julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em 
vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2124/2011, desta Procuradoria- Geral da 
Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho 
publicado no DOU de 15/12/2011, declara que fica autorizada a dispensa de 
apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já 
interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: 
"nas ações judiciais que discutam a caracterização de denúncia espontânea na hipótese 
em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a 
lançamento por homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica- 
a (antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), notificando a 
existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente". 
JURISPRUDÊNCIA: RESP 1.149.022/SP, REL. MINISTRO LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, JULGADO EM 9/6/2010, DJE 24/6/2010. 
 

2.1  Os atos declaratórios se embasaram nos Pareceres PGFN/CRJ nºs 2113/2011 e 
2124/2011. Sua base legal foi o art. 19 da Lei nº 10.522, de 10 de outubro de 1997, com a 
redação dada pela Lei nº 11.033, de 20041. A orientação às unidades da RFB decorreu da sua 
vinculação automática aos atos do Ministro da Fazenda. 
 
2.2.  Tendo em vista os mais diversos questionamentos acerca dos atos, a Nota 
Técnica Cosit nº 1, de 2012, objetivou responder os já formulados, principalmente na definição 
(não feita pela PGFN em seus atos e pareceres) das situações que podem ser definidas como 
denúncia espontânea e que a multa de mora não mais deve ser cobrada (Ato PGFN nº 4); e em 
quais situações a retificação da declaração por parte do sujeito passivo pode ser considerada 
denúncia espontânea (Ato PGFN nº 8).  
 

3.  A Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, nos seus arts. 18 e 19, teve por objetivo 
flexibilizar a atuação processual da PGFN nas matérias que dificilmente teria ganho de causa. 
Afinal, um processo judicial tributário no âmbito federal gera diversos custos. Além dos custos 
ao erário, o acúmulo de processos sem chance de ganho prejudica a todos os jurisdicionados, 
incluindo a própria Fazenda Pública, uma vez que processos com reais chances de sucesso ou 

                                                           
1 Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso 

ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão 
versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) 

I - matérias de que trata o art. 18; 
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior 

Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo 
Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 1o Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá, 
expressamente, reconhecer a procedência do pedido, quando citado para apresentar resposta, hipótese em que não 
haverá condenação em honorários, ou manifestar o seu desinteresse em recorrer, quando intimado da decisão 
judicial. (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) 

§ 2o A sentença, ocorrendo a hipótese do § 1o, não se subordinará ao duplo grau de jurisdição obrigatório. 
§ 3o Encontrando-se o processo no Tribunal, poderá o relator da remessa negar-lhe seguimento, desde que, 

intimado o Procurador da Fazenda Nacional, haja manifestação de desinteresse. 
§ 4o A Secretaria da Receita Federal não constituirá os créditos tributários relativos às matérias de que trata o 

inciso II do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) 
§ 5o Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade lançadora deverá rever de ofício o 

lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito tributário, conforme o caso. (Redação dada pela 
Lei nº 11.033, de 2004) 
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execuções fiscais com probabilidade real de recuperação ficam com o seu andamento 
prejudicado.  

3.1.  O objetivo ainda é evitar a atuação contraditória da Administração Pública: se 
ela não vai mais defender determinada matéria em juízo, não faz mais sentido insistir em 
proceder de maneira contrária administrativamente. No caso do inciso II do art. 19, o ato 
declaratório do Procurador Geral da Fazenda, quando aprovado pelo Ministro da Fazenda, já 
vincula a RFB. 

4.  A Nota Técnica Cosit nº 1, de 2012, foi feita em decorrência das diversas 
dúvidas que os atos da PGFN geraram, pois desde a publicação dos atos declaratórios, 
assinados pelo Ministro, a RFB já estava vinculada a eles. Alguns dos entendimentos da Nota 
devem ser revistos, bem como a interpretação dos atos da PGFN, a fim de se limitar aos 
precedentes que os embasaram.  

4.1.  Segundo o Ato Declaratório PGFN nº 8, de 2011, somente na situação em que o 
contribuinte declara a menor, paga integralmente o débito declarado e depois retifica a 
declaração para maior, quitando concomitantemente o débito, configura-se a denúncia 
espontânea. 

4.2.   O ato da PGFN não trata das seguintes situações constantes da Nota Técnica nº 
1, de 2012: contribuinte não apresenta declaração, mas paga o débito; contribuinte declara o 
débito a menor, não paga e posteriormente retifica a declaração pagando concomitantemente 
todo o débito e; o contribuinte não declara o débito em DCTF, porém efetua a compensação 
dele em Dcomp. Desse modo, para fins de aplicação do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19 de 
julho de 2002, deve ser considerada ocorrida a denúncia espontânea apenas na sua acepção 
primária de pagamento do débito concomitantemente a apresentação da declaração e na forma 
delimitada no próprio Ato Declaratório PGFN nº 8, de 2011, como descrito no item 4.1. 

6.  Em conseqüência, conclui-se: 

a) pelo cancelamento da Nota Técnica Cosit nº 1, de 18 de janeiro de 2012; 

b) que se considera ocorrida a denúncia espontânea, para fins de aplicação do 
artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002: 

b1) quando o sujeito passivo confessa a infração, inclusive mediante a sua 
declaração em DCTF, e até este momento extingue a sua exigibilidade com o pagamento, nos 
termos do Ato Declaratório PGFN nº 4, de 20 de dezembro de 2011; 

b2) quando o contribuinte declara a menor o valor que seria devido e paga 
integralmente o débito declarado, e depois retifica a declaração para maior, quitando-o, nos 
termos do Ato Declaratório PGFN nº 8, de 20 de dezembro de 2011;  

c) não se considera ocorrida denúncia espontânea, para fins de aplicação do 
artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002: 

c1) quando o sujeito passivo paga o débito, mas não apresenta declaração ou 
outro ato que dê conhecimento da infração confessada; 

c2) quando o sujeito passivo declara o débito a menor, mas não paga o valor 
declarado e posteriormente retifica a declaração, pagando concomitantemente todo o débito 
confessado; 
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c3) quando o sujeito passivo compensa o débito confessado, mediante 
apresentação de Dcomp;  

c4) quando o sujeito passivo declara o débito, mas o paga a destempo; 

d) que os eventuais pedidos de revisão de lançamento, restituição e/ou 
compensação dos créditos já constituídos nas situações do item “b” acima devem ser 
analisados com base no entendimento exarado nos Atos Declaratórios PGFN nºs 4 e 8, de 
2011. 

 

 À consideração superior. 

 
 

EDUARDO GABRIEL DE GÓES VIEIRA FERREIRA FOGAÇA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil (RFB) 

 

De acordo. 

 Encaminhe-se à Coordenadora da Copen 

  

  

SÉRGIO AUGUSTO TAUFICK 

Auditor-Fiscal da RFB – Chefe da Dinog 

  

De acordo. 

Encaminhe-se ao Coordenador-Geral da Cosit. 

  

  

MIRZA MENDES REIS 

Auditor-Fiscal da RFB – Coordenadora da Copen 

  

 Aprovo. Encaminhe-se a Sutri, Suara, Suari, Sufis; à Codac, Corec, Cocaj, Cofis e Coana, e às 
Superintendências Regionais da RFB, para ampla divulgação.  

  

  

FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da RFB - Coordenador-Geral da Cosit 

 
 


